
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO PERMANENTE DOS 

SERVIÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.10 do edital de abertura do concurso 

público para ingresso no Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro, de 30 de janeiro de 2025, torna pública a 3ª 

retificação do edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ÁREA PROCESSUAL: 

 

I - Onde se lê: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

• DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL  

Direito Penal - Conceito do Direito Penal. Fontes do Direito Penal; Interpretação e integração da 

Lei Penal. Analogia; Princípio da Reserva Legal. Lei penal no tempo e no espaço; Classificação 

das Infrações Penais. Fato Típico. Conduta. Resultado. Relação de Causalidade. Crime Doloso. 

Crime Culposo. Crime Preterdoloso; Consumação e Tentativa. Desistência voluntária. 

Arrependimento eficaz. Arrependimento Posterior. Crime impossível; Ilicitude e suas causas 

excludentes. Culpabilidade e suas causas excludentes; Concurso de Pessoas; Sanções penais. 

Penas Privativas de Liberdade. Penas Restritivas de Direitos. Pena de Multa. Medidas de 

Segurança; Concurso de Crimes; Suspensão Condicional da Execução da Pena (“sursis”). 

Livramento Condicional; Causas Extintivas da Punibilidade; Crimes contra Pessoa; Crimes contra 

o Patrimônio; Crimes contra a Dignidade Sexual; Crimes contra a Honra; Crimes contra a Fé 

Pública; Crimes contra a Administração Pública; Crimes contra a Administração da Justiça.; 

Crimes previstos na Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 4.898/65); Crimes previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90).; Crimes em 

Licitações e Contratos Administrativos. Crimes previstos na Lei de Tortura (Lei nº 9.455/97; 

Crimes previstos no Código Brasileiro de Trânsito (Lei nº 9.503/97; Crimes previstos na Lei do 

Meio Ambiente (Lei nº 9.605/98); Crimes previstos na Lei de “lavagem” ou ocultação de bens, 

direitos e valores (Lei 9.613/98).; Crimes previstos na Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/23); 

Lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento; Crimes previstos na Lei de Falências (Lei nº 

11.101/05); Lei 11.340/06 (Lei “Maria da Penha”); Lei nº 11.343/06 (Lei Antidrogas); Lei nº 

12.850/13 (Lei que define “Organizações Criminosas”, dispõe sobre a investigação criminal, 

meios de obtenção de prova etc.); Crimes previstos nas Lei nº 7.853/89 e na Lei nº 13.146/15 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência); Crimes contra a ordem tributária e econômica, contra o 

consumidor e as relações de consumo (Lei nº 8.078/90 e Lei nº 8.137/90). 

Leia-se: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

• DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL  

Direito Penal - Conceito do Direito Penal. Fontes do Direito Penal; Interpretação e integração da 

Lei Penal. Analogia; Princípio da Reserva Legal. Lei penal no tempo e no espaço; Classificação 

das Infrações Penais. Fato Típico. Conduta. Resultado. Relação de Causalidade. Crime Doloso. 

Crime Culposo. Crime Preterdoloso; Consumação e Tentativa. Desistência voluntária. 

Arrependimento eficaz. Arrependimento Posterior. Crime impossível; Ilicitude e suas causas 

excludentes. Culpabilidade e suas causas excludentes; Concurso de Pessoas; Sanções penais. 

Penas Privativas de Liberdade. Penas Restritivas de Direitos. Pena de Multa. Medidas de 

Segurança; Concurso de Crimes; Suspensão Condicional da Execução da Pena (“sursis”). 

Livramento Condicional; Causas Extintivas da Punibilidade; Crimes contra Pessoa; Crimes contra 

o Patrimônio; Crimes contra a Dignidade Sexual; Crimes contra a Honra; Crimes contra a Fé 

Pública; Crimes contra a Administração Pública; Crimes contra a Administração da Justiça.; 

Crimes previstos na Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/19); Crimes previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90); Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90).; Crimes em 

Licitações e Contratos Administrativos. Crimes previstos na Lei de Tortura (Lei nº 9.455/97; 

Crimes previstos no Código Brasileiro de Trânsito (Lei nº 9.503/97; Crimes previstos na Lei do 

Meio Ambiente (Lei nº 9.605/98); Crimes previstos na Lei de “lavagem” ou ocultação de bens, 

direitos e valores (Lei 9.613/98).; Crimes previstos na Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/23); 

Lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento; Crimes previstos na Lei de Falências (Lei nº 

11.101/05); Lei 11.340/06 (Lei “Maria da Penha”); Lei nº 11.343/06 (Lei Antidrogas); Lei nº 

12.850/13 (Lei que define “Organizações Criminosas”, dispõe sobre a investigação criminal, 

meios de obtenção de prova etc.); Crimes previstos nas Lei nº 7.853/89 e na Lei nº 13.146/15 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência); Crimes contra a ordem tributária e econômica, contra o 

consumidor e as relações de consumo (Lei nº 8.078/90 e Lei nº 8.137/90). 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 

 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2025. 

 

ANTONIO JOSÉ CAMPOS MOREIRA  

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 


